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Resumo: O presente artigo busca sugerir que, já na Fenomenologia do Espírito (1807), He-
gel desenvolve uma leitura historicista do desenvolvimento do direito na modernidade.
Escrita a partir de metáforas, propomos que a tríade estoicismo, ceticismo e consciência
infeliz referenciaria o percurso do pensamento moderno, perpassando a doutrina do
contrato social, o construtivismo moral de Kant, e a eticidade hegeliana – lida, aqui,
a partir do entendimento de que o direito se subjuga à ética contextualmente situada,
manifesta na religião. As consequências para essa leitura consolidam-se na percepção
de que Hegel, na Fenomenologia do Espírito, traça a visão de que é preciso superar o
dualismo entre consciência e natureza, a fim de compreender que a própria experiência
ética fornece os termos da razão que, por sua vez, reflete e incorpora a natureza.
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Abstract: The present essay seeks to suggest Hegel develops a historicist reading of
the development of law in modernity in The Phenomenology of Spirit (1807). Written
through metaphors, one proposes that the triad Stoicism, Skepticism and Unhappy
Consciousness would refer to the course of modern thought, spanning the doctrine
of social contract, Kant ’s moral constructivism, and Hegelian ethics. Such reading
consolidates in the perception that Hegel’s Phenomenology of Spirit draws it is necessary
to overcome the dualism between consciousness and nature, in order to understand that
the ethical experience itself provides the terms of reason which, in turn, reflects and
embodies nature.
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As cinco páginas específicas que He-
gel dedica na Fenomenologia do Espírito
para tratar do Estado de Direito são cru-
ciais na compreensão do que ele pre-
tende ao recuperar suas considerações
sobre estoicismo, ceticismo e consciên-
cia infeliz. Acessando o mundo ético,
esses três momentos, que antes carac-
terizam a liberdade da autoconsciência
frente à exterioridade, retornam para se
pensar a vida em sociedade política, en-
quanto lócus da liberdade. Os três mo-
mentos do estoicismo, ceticismo e cons-
ciência infeliz ilustram originalmente
a relação opositiva da autoconsciência
perante o mundo externo, a partir de
uma relação gnosiológica. A ética es-
toica prescindiria do mundo externo;
a cética passaria a negar o mundo ex-
terno; e a consciência infeliz, por sua
vez, encontraria nessa ruptura entre
interno e externo, entre sujeito e ob-
jeto, inquietação relativa entre o ser e
o conhecer. O que mais interessa aqui,
principalmente, é o fato de que, na pró-
pria Fenomenologia do Espírito, as cate-
gorias do estoicismo, ceticismo e cons-
ciência infeliz adquirem a significação
ética frente a essa natureza, ou objetivi-
dade, ‘exterior’. Significa, assim, enten-
der que a motivação epistêmica do pen-
sar o objeto em sua cognoscibilidade é,
antes, uma demanda da manifestação
da liberdade na efetividade, através da
ética.

A relação de identidade entre ser e
pensar se firmará como axiomática na
Fenomenologia do Espírito. Se a revolu-

ção kantiana havia radicalizado o dua-
lismo entre as categorias do ser e pen-
sar, naturalizando os sujeitos em suas
inclinações e espiritualizando-os em
sua razão contraposta, Hegel, por sua
vez, ao adentrar o tema do Estado de
Direito, abordará justamente essa su-
posta natureza, em uma tentativa de
não a separar do político. Não é por
acaso que, ao publicar a Filosofia do Di-
reito, catorze anos depois, Hegel atri-
buirá à obra um título alternativo, ao
passo em que insere ‘ou Direito Natural
e Ciência do Estado em Compêndio’, jus-
taposto ao título original.

A relação entre natureza e política,
como um todo, situará Hegel junto ao
fio condutor do pensamento político
moderno. O que buscamos sugerir é
que, em última instância, Hegel está,
a partir de uma metaepistemologia, in-
termediando ontologia e ética, natureza
e espírito. Que o caminho do conheci-
mento em direção ao absoluto, antes,
pressupõe o próprio absoluto, a ser ma-
nifesto e revelado a partir de uma dinâ-
mica intersubjetiva. Pensar a natureza
é pensar, dialeticamente, o espírito. Na
tríade estoicismo, ceticismo e consciên-
cia infeliz, assim, propomos que, na re-
lação entre sujeito e objeto, Hegel esteja
problematizando os principais momen-
tos do pensamento político moderno e
liberal, através dos quais sua filosofia se
torna etapa de superação.
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I. O Estoicismo e o Contrato Social

A união entre direito natural e ciência
do Estado, feita por Hegel, ao recuperar
premissas aristotélicas da natureza po-
lítica do ser humano, embora aparente
romper com os princípios modernos de
Hobbes1, pode ser interpretada como
um movimento orgânico da própria his-
tória do liberalismo e da efetivação da
liberdade no mundo moderno.

Para isso, é mister compreender, pri-
meiro, que o desprendimento de Hob-
bes em relação à ética aristotélica não
visava a rejeitar absolutamente qual-
quer traço de antiguidade remanes-
cente no pensamento medieval. O Levi-
atã, enquanto obra-prima da moderni-
dade, remontaria, ao contrário, o pen-
samento estoico2 – não contra o holismo
dos gregos, perpetuado na Idade Média,
mas em contrapartida à teleologia esco-
lástica que não mais satisfaria a crise de
autointerpretação do sujeito na moder-
nidade3. O que se identifica em Hobbes
é justamente a ideia estoica de que a
razão, a orientar os homens de acordo
com o correto e o justo, pertenceria à
externalidade da lei natural4. Portanto,

a orientação racional dos homens não
seria a eles exclusiva, como na teleolo-
gia: regularia, ao contrário, a ideia da
totalidade, a compor, também, os se-
res humanos. Nesse sentido, não faria
sentido a Hobbes pensar a natureza hu-
mana como alheia às leis naturais e é
por isso que Zagorin sugere que “para
Hobbes, direitos naturais não são cria-
ção da lei natural, mas o direito primor-
dial fundamentado no desejo da natu-
reza humana mais instintivo e razoável,
a paixão e o desejo de viver”5.

Essa correlação entre Hobbes e o es-
toicismo se torna fundamental quando,
na Fenomenologia do Espírito, voltamos
à questão da liberdade da autoconsci-
ência. Ao abordar o estoicismo, Hegel
não mais se refere à filosofia da natu-
reza, porém a uma manifestação cons-
ciente na história do espírito. Sobre o
princípio dessa consciência pensante,
atesta que “uma coisa só tem essenci-
alidade, ou só é verdadeira e boa para
ela, na medida em que a consciência aí
se comporta como essência pensante”6.
Ou seja, o estoico, que na busca interior
pela liberdade relaciona-se à exterio-
ridade, torna-se, com isso, consciente

1A oposição feita por Hobbes entre estado de natureza e Estado Político é paradigmática na teoria política moderna, ao se utilizar
da distinção para romper com os preceitos greco-romanos (de Aristóteles e Cícero) de natureza política e da sociabilidade humana
natural. A separação entre natureza e política, assim, é instrumental para fixar a ideia de obrigação contida na sociedade, que para
Hobbes, é um produto artificial da vontade humana de estabelecer a paz (Ver Frateschi, 2008, p. 18). Hobbes, assim, opõe aos princí-
pios aristotélicos de natureza política, de desigualdade natural e de teleologia uma constituição do estado de natureza pautada sobre
o atomismo, a igualdade relativa e a ignorância em relação aos fins alheios. O corpo político artificial, então, permitiria a criação da
sociedade civil, ao permitir a conciliação entre a busca do benefício próprio e a vida em sociedade (Ver Frateschi, 2008, p. 30).

2Zagorin, 2009, p. 31.
3Cf. Luft, 2012.
4Zagorin, 2009, p. 28.
5Ibid., p. 28.
6Hegel, PhG, 1989, p. 157/ FE, 2013, §198, p. 152.
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das leis naturais que ditam sobre ele e,
portanto, torna-se livre através do pen-
samento. Coloca que:

a essência é só o pensar em
geral, a forma como tal, que
se afastando da independên-
cia das coisas retornou a si
mesma. Mas porque a individu-
alidade, como individualidade
atuante, deveria representar-se
como viva; ou, como indivi-
dualidade pensante, captar o
mundo vivo como um sistema
de pensamento; então teria de
encontrar-se no pensamento
mesmo, para aquela expansão
[do agir], um conteúdo do que
é bom, e para essa [expansão do
pensamento, um conteúdo] do
que é verdadeiro. Com isso não
haveria absolutamente nenhum
outro ingrediente, naquilo que
é para a consciência, a não ser o
conceito que é a essência7.

O problema para Hegel é que, em-
bora no estoicismo já se encontre no
pensamento a possibilidade da liber-
dade frente às leis da natureza, ainda
se tem nele uma razão sem conteúdo,

apenas formal. Esse formalismo, con-
tido no movimento filosófico de Hob-
bes, diz respeito a dois fatores: o con-
ceito de razão instrumental, por um
lado, e a “igualdade-consigo-mesmo”8

do pensar, que transfere a essência, o
seu conteúdo, à própria externalidade.
Primeiramente, tomemos as considera-
ções hobbesianas sobre a natureza ‘do
homem’, de acordo com a primeira e a
segunda leis naturais, na obra do Levi-
atã. Se a condição natural da humani-
dade, para Hobbes, havia determinado
entre os homens 1) a igualdade relativa
das faculdades corporais e espirituais,
2) a semelhança entre seus fins de au-
topreservação e de benefício próprio,
e, portanto, também, 3) a desconfiança
mútua9, pode-se entender que a mesma
“condição de guerra de todos contra to-
dos”10 determinaria a regra geral da ra-
zão em sua instrumentalidade. A razão,
em Hobbes, passa a ser um meio de so-
brevivência e de obtenção de fins indi-
viduais.

Essa razão instrumental, enquanto
uma fórmula de aplicação na natu-
reza11, é vazia de conteúdo para Hegel
e, então, não poderia ser capaz de res-
ponder sobre o que é bom e verdadeiro.
Explica-se aqui a amoralidade da natu-
reza hobbesiana. Tal como no estado

7Ibid., p. 158/ FE, 2013, §200, pp. 153-154.
8Ibid., p. 159/ FE, 2013, §200, p. 154.
9Hobbes, 1979, cap. XIII.

10Ibid., cap. XIV, p. 78.
11Cf. Hobbes, 1979, cap. XIV, p. 78. Hobbes sobre a regra geral da razão: “Que todo homem deve esforçar-se pela paz, na medida

em que tenha esperança de consegui-la, e caso não a consiga pode procurar e usar todas as ajudas e vantagens da guerra. A primeira
parte desta regra encerra a lei primeira e fundamental de natureza, isto é, procurar a paz, e segui-la. A segunda encerra a suma do
direito de natureza, isto é, por todos os meios que pudermos, defendermo-nos a nós mesmos”.
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de natureza hobbesiano, o esforço pela
paz, ou pelo bem comum, nada mais
seria que o princípio da autopreserva-
ção individual – que, aliás, designaria
restrições à própria liberdade, no pacto
social, em nome da autoconservação12.

O primeiro problema que Hegel con-
sidera no estoicismo traça um paralelo
a essa autopreservação da individuali-
dade, pois “a essência dessa autocons-
ciência é ao mesmo tempo apenas uma
essência abstrata. A liberdade de au-
toconsciência é indiferente quanto ao
ser-aí natural; por isso igualmente o
deixou livre, e a reflexão é uma refle-
xão duplicada”13. Isso leva ao segundo
déficit do pensamento estoico, pois a
‘igualdade-consigo-mesmo’ do seu pen-
samento, transfere à externalidade sua
essência. O homem como “lobo do ho-
mem” representa essa terceirização da
essência humana. Tal transferência,
que já se vê na concepção da razão ins-
trumental, também pode ser observada
no diagnóstico e no remédio que Hob-
bes prescreve à guerra de todos contra
todos do estado de natureza: sua filo-
sofia política será pressuposta, em peti-
ção de princípio, pela sua concepção de
natureza humana. A figura do Leviatã
tem em seu fim sua causa, é um ins-
trumento racional: por isso, “em todo
Estado, lei fundamental é aquela que,
se eliminada, o Estado é destruído e ir-

remediavelmente dissolvido, como um
edifício cujos alicerces se arruínam”14.

É nesse sentido que Hegel atribui à
sua própria concepção de Estado de Di-
reito, então, que “o que para o estoi-
cismo era o Em-si apenas na abstração,
agora é mundo efetivo”15. O paradoxo
é que, embora houvesse uma transfe-
rência da essência do estoico para a ex-
terioridade, a sua essência passa a ser,
agora, o puro pensar. Portanto, se, por
um lado, o estado de natureza de Hob-
bes tinha exposto a dependência de sua
construção política sobre uma essência
exterior ao indivíduo, por outro lado,
havia demonstrado a possibilidade de
existir contingência nessa construção
de um ente político. A partir disso,
Hegel nega, conserva e supera o estoi-
cismo, passando para a figura do ceti-
cismo no desenvolvimento de sua pró-
pria filosofia.

Antes, entretanto, é necessário que
se evidencie essa contingência do puro
pensar estoico. Para os fins deste ar-
gumento, o movimento filosófico do
contratualismo, em geral, poderia ser
acomodado sob a figura do estoicismo
da Fenomenologia do Espírito. Hob-
bes, como um dos grandes pensadores
dessa escola filosófica já pôde aqui re-
presentar a dependência existente do
puro pensar em relação a uma essên-
cia externa ao pensamento: no que

12Ibid., cap. XVII.
13Hegel, PhG, 1989, p. 158/ FE, 2013, §200, p. 153.
14Hobbes, 1979, cap. XXVI, p. 174.
15Hegel, PhG, 1989, p. 356/ FE, 2013, §479, p. 325.
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diz respeito ao político, por exemplo,
sua prescrição tem como pressuposi-
ção uma natureza exterior a ele – o es-
tado de natureza pré-político. A fra-
gilidade dessa composição se mostra,
justamente, na diversidade de pensa-
mento quando estudamos como um
todo o movimento contratualista mo-
derno. Tomando as figuras de Hobbes,
Locke e Rousseau, por exemplo, vemos
o quanto o argumento de Hegel sobre a
insuficiência de um critério da verdade
como algo dado estava correto. Os três
pensadores, que em suas obras busca-
vam o estado de natureza como funda-
mento de sua filosofia política, embora
utilizassem método semelhante, che-
gavam a resultados muito diferentes,
para não dizer conflitantes. A proposta
desta tese, no entanto, investiga não a
ruptura, mas a continuidade do libera-
lismo, ainda nascente em Hobbes, até
a filosofia política que Hegel desenvol-
verá.

Entre as vidas de Hobbes, Locke e
Rousseau, há quase duzentos anos de
história. Isso naturalmente estabelece-
ria divergências político-filosóficos que,
sob olhar desavisado, permitiria fazer
jogos de oposição entre os pensado-
res. Como dito anteriormente, houve
profundas distinções entre os filóso-
fos, que até hoje influenciam o pensa-
mento político contemporâneo de for-
mas praticamente antagônicas. Porém,
tendo como objetivo compreender de

que forma o pensamento liberal na mo-
dernidade contém em si a semente da
filosofia hegeliana, é preciso identificar
a continuidade entre os pensadores –
um continuum que, ao mesmo tempo
em que os relaciona como diferentes, os
conecta com um sentido comum. De-
vido ao método contratualista, o estado
de natureza adquire esse papel concili-
ador e, visando a alcançar a união entre
Direito Natural e Ciência do Estado na
Filosofia do Direito, buscamos encontrar
no desenrolar do absoluto essa progres-
siva aproximação entre natureza e po-
lítica, já presente na Fenomenologia do
Espírito.

O estoicismo, recuperado por Hob-
bes, viria a relacionar o pensamento e
a natureza como “diferença que é pen-
sada, ou que não se diferencia imedi-
atamente de mim”16. Ora, o estoico
pensa a natureza como o outro, embora
pertença à sua totalidade, da mesma
forma com que Hobbes pensa a Natu-
reza como oposta ao Estado. Locke,
tendo sido influenciado por Hobbes,
segue o mesmo caminho no que diz
respeito ao método hipotético-dedutivo
de, a partir de uma concepção ontoló-
gica da natureza humana, derivar um
modelo político-filosófico. Locke, di-
ferentemente, não atribui ao estado de
natureza a ausência de sociedade, de
modo com que a oposição entre estado
de natureza e Estado político seja mais
tênue, menos brusca do que propunha

16Ibid., p. 157/ FE, 2013, §199, p. 153.
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a tese do Leviatã. Locke, que através
de juízos empíricos já delimitava em
um estado pré-político a consciência do
bem e do mal, do justo e do injusto, no
Segundo Tratado Sobre o Governo deter-
mina a razão instrumental como regu-
ladora, e não como orientadora ao con-
flito17. O Estado político, que para Hob-
bes significaria a retirada do homem
de seu estado de natureza, em Locke,
tem uma relação mais próxima com seu
momento ‘anterior’, pois o acordo em
torno da criação de um governo sur-
giria com a finalidade de devolver aos
homens a perfeição de seu estado natu-
ral, prejudicado por julgamentos sub-
jetivos que levariam à ‘justiça com as
próprias mãos’. Nessa concepção, não
há uma oposição tão brusca como havia
em Hobbes, pois a natureza humana é
não apenas mantida, mas também vi-
sada a ser recuperada pelas instituições
do Estado.

Rousseau, como o último dos que
aqui poder-se-ia classificar no conceito
de estoico, significaria ainda um passo
além de Locke na aproximação entre
natureza e Estado – rumo à categoria do
que entendemos por ceticismo18. Ainda
no que diz respeito à ideia de contrato
como fundamento individualista do Es-
tado político, Rousseau vê, no Contrato

Social, a contenção ou subtração da de-
generação que um suposto estado social
havia causado perante à ordem natural
do homem autônomo. A frase “o ho-
mem nasceu livre, e em toda parte se
encontra sob ferros”19 parece, em pri-
meira instância, remontar a estrutura
argumentativa da necessidade da arti-
ficialidade do Estado político frente a
problemas ou demandas no estado de
natureza. Entretanto, é apenas no Dis-
curso sobre a Origem da Desigualdade
que se explicita o significado norma-
tivo de se conceber o estado de natu-
reza frente às relações sociais que, in-
variavelmente, representariam artifici-
alidade. Rousseau, conforme os outros
contratualistas clássicos, ainda funda-
menta sua filosofia política sobre uma
concepção individualista de estado de
natureza; no entanto, já podem-se iden-
tificar em sua obra traços que acusem, à
própria ideia de estado de natureza, um
instrumento normativo de fundamen-
tação do político. Ou seja, a natureza,
explicitamente, em Rousseau, opõe-se
à sociedade e ao Estado político; entre-
tanto, sua outra faceta expõe que essa
oposição trata de uma natureza hipo-
tética e impossível de provar20. A ver-
dadeira natureza, no entanto, é conta-
minada desde o início pela artificiali-

17Cf. Locke, 2005, pp. 453-454: “No que não se pode deixar de admirar aí a sabedoria do grande Criador que, tendo dado ao
homem a capacidade de previsão e de planejar para o futuro, bem como de suprir as necessidades presentes, tornou necessário que a
sociedade entre homem e mulher fosse mais duradoura do que entre os machos e fêmeas de outras criaturas, de modo que seu esforço
seja estimulado e seus interesses mais bem unidos, para fazer provisões e acumular bens para sua progênie comum”.

18Poder-se-iam enxergar, nele, já uma transição ao que Hegel descreverá como o pensamento cético que atribuiremos a sua crítica
à filosofia kantiana.

19Rousseau, 2002b, Livro I, cap. I, p. 10.
20Rousseau, 2002a, p. 41.
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dade das relações sociais e, portanto,
não apenas criada, mas também pas-
siva de alteração. Conforme, Rousseau
escreve:

Os filósofos que examinaram os
fundamentos da sociedade sen-
tiram a necessidade de remon-
tar até ao estado de natureza,
mas nenhum deles aí chegou.
Uns não vacilaram em supor no
homem desse estado a noção do
justo e do injusto, sem se in-
quietar de mostrar que ele de-
via ter essa noção, nem mesmo
que ela lhe fosse útil. Outros
falaram do direito natural que
cada qual tem de conservar o
que lhe pertence, sem explicar
o que entendiam por perten-
cer. Outros, dando, primeiro
ao mais forte, autoridade sobre
o mais fraco, fizeram logo nas-
cer o governo, sem pensar no
tempo que se devia ter escoado
antes que o sentido das palavras
autoridade e governo pudesse
existir entre os homens. Enfim,
todos, falando sem cessar de ne-
cessidade, de avidez, de opres-
são, de desejos e de orgulho,
transportaram ao estado de na-
tureza ideias que tomaram na
sociedade: falavam do homem

selvagem e pintavam o homem
civil. Não ocorreu mesmo ao
espírito da maior parte dos nos-
sos duvidar que o estado de na-
tureza tivesse existido, quanto
é evidente, pela leitura dos li-
vros sagrados, que o primeiro
homem, tendo recebido imedia-
tamente de Deus luzes e precei-
tos, não estava também nesse
estado, e que, acrescentando
aos escritos de Moisés a fé que
lhes deve toda filosofia cristã, é
preciso negar que, mesmo antes
do dilúvio, os homens jamais
se encontrassem no puro estado
de natureza, a menos que, não
tenham nele caído de novo por
algum acontecimento extraor-
dinário: paradoxo muito emba-
raçante para ser defendido e ab-
solutamente impossível de ser
provado21.

O estoicismo, bem como o contratu-
alismo moderno, apresentam sua con-
tradição e “não podem chegar a ne-
nhuma expansão do conteúdo”22, pois
são a abstração do pensar. Vê-se isso,
claramente, na arbitrariedade da deter-
minação do que é a natureza humana.
São, então, superados pelo ceticismo
através da “reflexão da autoconsciên-
cia para dentro do pensamento simples

21Ibid., pp. 40-41.
22Hegel, PhG, 1989, p. 159/ FE, 2013, §200, p. 154.
23Ibid., p. 159/ FE, 2013, §202, p. 155.
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de si mesma”23, significando essa tran-
sição para o ceticismo a aniquilação do
outro lado do ser-aí determinado. Dessa
forma, a liberdade duplicar-se-ia na au-
toconsciência. Se o estoicismo dos con-
tratualistas significava a liberdade do
pensamento em relação às leis da na-
tureza, o ceticismo, aqui, será corres-
pondido pela revolução do idealismo
kantiano, cuja principal consequência
seria a aniquilação e substituição da en-
tidade externa pela representação que
o sujeito pensante tem dela. A dupli-
cação da liberdade, ou seja, o dualismo
transcendental de Kant, no ceticismo,
radicalizará a relação com a natureza
que os contratualistas tinham, a ponto
de não apenas negar conhecê-la, mas de
assumir no sujeito o próprio processo
de sua construção. Pretendemos, aqui,
associar o ceticismo ao construtivismo
moral kantiano.

II. O ceticismo e a revolução kantiana

Hegel critica, no ceticismo, a indepen-
dência pessoal do direito, pois nele “vi-
gora como essência absoluta a auto-
consciência como o puro Uno vazio da
pessoa”24. Para ele, a ausência de con-
teúdo na pessoa significaria a cisão pró-
pria ao dualismo, onde “o conteúdo é
completamente deixado livre e desor-
denado, já que não está presente o espí-

rito que o subjugava e mantinha coeso
em sua unidade”25. A aniquilação da
objetividade externa, pelo ceticismo do
sujeito, representa uma das mais fortes
críticas de Hegel a Kant, pois é justa-
mente essa cisão, presente no dualismo,
que careceria da unidade entre onto-
logia e ética, entre natureza e Estado.
Ainda é necessária, contudo, no criti-
cismo do idealismo transcendental a
afirmação da “pessoa absoluta”, a que
sarcasticamente Hegel denomina “se-
nhor do mundo”, atestando que “como
[a consciência descomunal que se sabe
como deus efetivo] é apenas o Si formal
– que não é capaz de domar essas po-
tências [de conteúdo] – seu movimento
e gozo de si mesmo é também uma or-
gia colossal”26. Ou seja, embora o ceti-
cismo tenha superado o estoicismo, que
abstraía a natureza, a apropriação cé-
tica da natureza pelo sujeito ainda não
se mostra suficiente para Hegel pois,
ainda que o idealismo kantiano busque
estabelecer leis da natureza através do
imperativo categórico, esse “senhor do
mundo” a que se refere, não mais passa-
ria do que uma simples arbitrariedade
carente-de-essência.

No entanto, ainda que insuficiente-
mente para Hegel, a formulação de leis
da natureza, através do imperativo ca-
tegórico, aproxima o ético da natureza,
sendo esta uma construção do sujeito
pensante, mesmo que de forma pura-

24Ibid., p. 356/ FE, 2013, §480, p. 326.
25Ibid., p. 356/ FE, 2013, §480, p. 326.
26Ibid., p. 358/ FE, 2013, §481, p. 327.
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mente pedagógica. Weber, ao contem-
plar a Fundamentação da Metafísica dos
Costumes, aponta para o fato de que,
para Kant, “devemos agir ‘como se’
nossa máxima pudesse se transformar
em lei universal da natureza, [...] [sendo
esse] um projeto que vai muito além das
nossas forças humanas finitas”27. A na-
tureza, aqui, submete-se ao agir moral
do sujeito, de tal forma em que, sendo
os valores morais constitutivos do Eu
transcendental, isso signifique “que a
máxima que não estiver de acordo com
a forma da lei da natureza, [seja] moral-
mente impossível”28. Por isso, a própria
natureza, em Kant, poderia dizer res-
peito à construção de um projeto ético,
conforme encontra-se na Crítica da Ra-
zão Prática: “Interroga-te a ti mesmo se
a ação que projetas, no caso de ela ter de
acontecer segundo uma lei da natureza,
de que tu próprio farias parte, a pode-
rias ainda considerar como possível me-
diante a tua vontade”29. Kant, na cita-
ção, não nega a existência da natureza;
entretanto, preconiza submeter qual-
quer “ordem independente de valores
[...] [à constituição] pela atividade, real
ou ideal, da própria razão prática (hu-
mana)”30, conforme Rawls denominará
posteriormente autonomia constitutiva.
Rawls que, todavia, concebe em Kant a
unidade da lei natural e da liberdade
moral, legitimada pela unidade das ra-

zões pura e prática, admite, como con-
sequência disso, a superação de Kant
em relação ao movimento cético, que
tenderia a questionar a coerência da ra-
zão. A crítica de Hegel ao formalismo
kantiano e o próprio desenvolvimento
do idealismo absoluto, no entanto, vi-
riam a questionar o transcendentalismo
e a razão de Kant como imunes à crí-
tica filosófica. Vejamos mais uma consi-
deração na Fenomenologia sobre o ceti-
cismo e questionemos se a razão formal
não se reduz à arbitrariedade do pensa-
mento subjetivo:

Em sua realidade, esse Uno va-
zio da pessoa é um ser-aí con-
tingente, e um mover e agir
carentes-de-essência, que não
chegam a consistência alguma.
Como o ceticismo, assim o for-
malismo do direito, sem con-
teúdo próprio, por seu conceito
[mesmo] encontra uma subsis-
tência multiforme – a posse – e
como o ceticismo, lhe imprime
a mesma universalidade abs-
trata, pela qual a posse recebe
o nome de propriedade. Mas
no ceticismo, a efetividade as-
sim determinada se chama apa-
rência em geral, e tem apenas
um valor negativo; enquanto
no direito, tem um valor posi-

27Weber, 2009, p. 43.
28Ibid., p. 44.
29Kant, CRPr, 1986, A 122, apud Weber, 2009, p. 44.
30Rawls, 2000, p. 145.
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tivo. Esse valor negativo con-
siste em que o efetivo tenha
a significação do Si enquanto
pensar, enquanto universal em
si. Ao contrário, o valor posi-
tivo consiste em que o efetivo
seja o “Meu” na significação da
categoria, como uma vigência
reconhecida e efetiva31.

Para Hegel, o valor do Estado de Di-
reito não repousa nessa cisão entre su-
jeito e objeto, entre pensamento e natu-
reza – ainda que essa fosse pertencente
ao entendimento. Será, não no ceti-
cismo, mas apenas a partir da consciên-
cia infeliz, que a independência estoica
dos modernos encontraria sua verdade.
Tendo no ceticismo o reconhecimento
da inessencialidade do sujeito frente ao
dualismo da natureza e do ético, emer-
giria um mal-estar, uma infelicidade no
sujeito32. A efetividade hegeliana que,
contra o idealismo kantiano, supera “o
ponto de vista unilateral da consciência
como consciência”33, tem, no Estado de
Direito, o retorno da efetividade do Si
à pessoa. Observa-se, em Hegel, por-
tanto, o Aufheben, no que diz respeito à
natureza e ao Estado, em relação ao es-
toicismo e ao ceticismo. A unidade que,
já em Hobbes, provocava o movimento
entre estado de natureza e Estado civil –

através da progressiva relação que per-
passa Locke, Rousseau e Kant, ou seja, a
história do liberalismo na modernidade
– em Hegel alcança a reconciliação, que,
finalmente, poderia significar a efetiva-
ção da liberdade.

O estoicismo e o ceticismo signifi-
cam, na Fenomenologia do Espírito, uma
progressão histórica da sujeição da ob-
jetividade à subjetividade, parábola do
pensamento político moderno. A ca-
tegoria de consciência infeliz, por sua
vez, síntese entre estoicismo e ceti-
cismo, não se encerra em uma subje-
tividade absoluta, em um sujeito au-
tossuficiente, mas acusa, justamente,
um desconforto, uma infelicidade34.
Esse talvez seja um dos grandes lega-
dos da Fenomenologia do Espírito, que,
de maneira revolucionária, não se atém
à figura do homem abstrato, do su-
jeito transcendental, do indivíduo ato-
mizado, mas o entende em sua situa-
ção contextual, em suas circunstâncias
concretas, de incompletude. Se a Feno-
menologia endereçará não a busca pura
pelo conhecimento, mas o processo da
descoberta humana das categorias da
vida prática35, ter-se-á como resultado
do estoicismo e do ceticismo não a au-
tossuficiência, mas uma cisão. Uma in-
felicidade proveniente do dualismo que
se fortalece na oposição sujeito-objeto,

31Hegel, PhG, 1989, p. 357/ FE, 2013, §480, p. 326.
32Cf. Wahl, 1951.
33Hegel, PhG, 1989, p. 359/ FE, 2013, §483, p. 328.
34Wahl, 1951, p. 8.
35Ibid., p. 7.
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espírito-natureza, identificada sobre-
tudo desde Kant.

III. A consciência infeliz e a filosofia
hegeliana

A infelicidade, advinda da cisão da
consciência, será justamente o propó-
sito da reconciliação que Hegel bus-
cará encontrar ao fim da Fenomenologia
do Espírito. A superação do dualismo
sujeito-objeto será, portanto, um pro-
blema ético. Não é à toa que, tal como
se falara em estoicismo e ceticismo para
designar categorias do conhecimento fi-
losófico, a religião exercerá um papel
central na intermediação ao saber abso-
luto. Será ela o caminho ético à felici-
dade, à plenitude e ao absoluto, na Fe-
nomenologia do Espírito.

A apropriação de Jean Wahl em rela-
ção à filosofia hegeliana recorta a cons-
ciência infeliz enquanto uma leitura da
tradição judaico-cristã, em sua incapa-
cidade de prover satisfação perante o
destino dos indivíduos. Traz-se à luz o
dualismo implícito no estoicismo e no
ceticismo que, no entanto, mantém-se
conservado. Eis, da mesma maneira,
a percepção do dualismo no contratu-
alismo e no idealismo transcendental
que Hegel percebe como um problema.

Por que a religião ocupa esse espaço
na Fenomenologia? E porque a tradi-

ção judaico-cristã representará a cisão
na consciência? A transcendência terá
papel central na definição de Hegel da
consciência infeliz e é por esse mo-
tivo que se faz necessária a abordagem
das religiões ocidentais para entender
a questão. O rompimento que as reli-
giões judaica e cristã têm frente ao pa-
ganismo significa, na história da huma-
nidade, a obtenção da consciência de
sua infelicidade36. Não que o paga-
nismo fosse suficiente, ou visado por
Hegel: o paganismo não permite haver
autoconsciência. Porém, a transcendên-
cia do divino no monoteísmo e o con-
seguinte dualismo entre ser e pensar
do transcendentalismo kantiano trarão
a infelicidade de uma consciência in-
capaz de encerrar-se em si mesma, de
obter autonomia. Representará o dua-
lismo do transcendentalismo um con-
flito interno à consciência, tido na hu-
manidade judaico-cristã37.

O retorno à unidade, que busca He-
gel ao radicalizar a crítica da razão kan-
tiana, significará, sobretudo, retornar à
felicidade da consciência. Aqui torna-
se clara a relação entre a metaepistemo-
logia da Fenomenologia e o seu propó-
sito ético. A crítica ao dualismo sujeito-
objeto é uma crítica à transcendenta-
lização da razão e, assim, da autono-
mia. Hegel quer retornar à unidade ori-
ginal: um estado anterior ao da percep-
ção da infelicidade, o paganismo, po-

36Ibid., p. 12.
37Ibid., p. 15.
38Ibid., p. 18.
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rém dotado da razão revelada pelo cris-
tianismo38. Busca, assim, o melhor dos
dois mundos: o holismo antigo, mas
vinculado à razão moderna. Dessa ma-
neira, procura corrigir o pessimismo de
sua época, o desconforto da desconexão
do ser com o dever-ser; do orgânico com
o moral; da natureza com o espírito.

A dialética entre Senhor e escravo,
que metaforizara as relações de reco-
nhecimento em sociedade, ilustrará o
significado e a relevância das categorias
epistêmicas na vida e ética religiosas.
Se, a nível epistemológico, o dualismo
sujeito-objeto seria superado pela inter-
subjetividade, a nível ético o dualismo
Deus-homem seria superado pela ple-
nitude da “consciência feliz”. A uni-
dade da imanência não separa a exis-
tência da essência – como faria o es-
toico, como radicalizaria o cético, ou
como de forma reveladora provocaria
a dialética do Senhor e do escravo. A
consciência feliz, assim, para se efeti-
var, precisaria reconciliar o dualismo
em uma compreensão de que a trans-
cendência, na realidade, emerge a par-
tir de dentro.

É por essa razão que o princípio
da consciência infeliz se dá na ori-
gem do monoteísmo, o judaísmo, que
Hegel chamará de religião da servi-
dão. Eis o princípio religioso da dua-
lidade Senhor-escravo, onde tudo serve
a Deus39, em rompimento com o pa-

ganismo. O judeu, escravo, interme-
dia a essência, o Senhor, e o mundo.
Domina a natureza, dota-se de cul-
tura, sem, no entanto, adquirir a auto-
consciência: a essência permanece ex-
terna, escravizante, transcendental. Por
isso, conforme Hegel, a figura do ju-
deu não busca e nem conseguirá a fe-
licidade. “Entre impulso e ação, prazer
e ato, vida e crime, crime e perdão há
um abismo, um julgamento estrangeiro.
Confiou [o judeu] toda a harmonia da
essência, todo amor, todo espírito e toda
a vida a um objeto exterior”40. A lei
religiosa, aqui, é apenas a consciência
da destruição da natureza. O homem
não é, ele apenas intermedia. Por um
lado, é passivo perante Deus; por outro,
encontra-se ativo apenas na materiali-
dade. A religião judaica, assim, seria o
sintoma da vontade humana de fuga da
realidade41.

Para Hegel, a revelação de Jesus vi-
ria a partir do judaísmo e, contradito-
riamente, em oposição a ele. Jesus tra-
ria o significado histórico da vontade
da independência, a partir da libertação
da subjetividade. Realizaria uma troca:
do dever judaico pelo amor cristão. Ou
seja: o advento da subjetividade será
o advento da sensibilidade, em que se
busca retornar à união com a natureza.
Em primeiro lugar, universaliza o hu-
mano – rompe com a particularidade da
nação. Em segundo lugar, reintegra o

39Ibid., p. 25.
40Ibid., p. 28, tradução nossa.
41Ibid., p. 28.

Revista de Filosofia Moderna e Contemporânea, Brasília, v.8, n.2, ago. 2020, p. 233-250
ISSN: 2317-9570

245



HENRIQUE RASKIN

homem à sua própria ação: é dizer que
“o homem não deve mais se colocar fora
ou acima de suas ações por ter consci-
ência delas, por se felicitar ou se cul-
par [...]. Ele deve agir com um tipo de
espontaneidade inconsciente [...]. Não
busca mais aprovação, porque o amor é
a base”42. Jesus, assim, representa a re-
velação de um “Eu”, a subjetividade43.

Jesus é, para Hegel, a primeira per-
sonificação da consciência feliz, em-
bora sua chegada logo se converta nova-
mente em consciência infeliz44. Ele não
veio para trazer a paz, mas a espada:
veio para opor o filho ao pai, a filha à
mãe, os cônjuges entre si; trouxe o com-
bate entre o puro e o impuro no espetá-
culo da dor, no qual o que é santo sofre
por culpa do que não o é. A mistura en-
tre o sagrado e o profano, assim, preva-
lece contra a aceitação do destino e, por
isso, a humanidade retorna ao estado de
servidão que se via no judaísmo. Jesus
só pôde encontrar a liberdade “no vá-
cuo”: veio para atingir o destino uni-
versal e, para isso, teve de sacrificar a
própria sina45.

Por isso a Igreja na Idade Média re-
presentará um retorno à infelicidade do

judaísmo. A igreja da Idade Média fará
do material – o pão, o vinho –, símbo-
los do imaterial46. O judeu buscava a
infelicidade, o sofrimento na materiali-
dade, ao ser passivo perante um Deus
transcendental, sua essência. Com o
cristão, não será diferente: o amor re-
velado por Jesus será tido na passivi-
dade dos fieis frente à Igreja. O amor,
que para Jesus estaria na natureza, se
converterá contra a natureza. Con-
forme Hegel, a Igreja se oporá ao seu
Senhor e separará a comunidade da to-
talidade47: o cristão, tal como o judeu,
estará oposto à natureza e, assim, não
encontrará a liberdade48; a religião de
Jesus, na Idade Média, voltará a ser uma
religião positiva, presa à materialidade
da Igreja e governada por uma essência
divina externa. Escreve, então, que “o
cristianismo despovoou Valhala49, lim-
pou os bosques sagrados e fez da fan-
tasia do povo uma superstição vergo-
nhosa”50.

O Deus cristão permaneceu mestre
do céu e mestre da terra, e, assim, He-
gel afirma que é como se Jesus tivesse
vindo “em vão”51. O dualismo medie-
val fez permanecer a visão judaica de

42Ibid., p. 31, tradução nossa.
43Ibid., p. 32.
44Ibid., p. 35.
45Ibid., p. 35.
46Ibid., p. 36.
47Ibid., p. 37.
48Ibid., p. 39.
49Reino pagão do rei nórdico.
50Wahl, 1951, p. 41, tradução nossa.
51Ibid., p. 42.
52Ibid., p. 43.
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que somente o homem-Deus pode ser
virtuoso, e não o homem-mesmo52. Por
ter os olhos virados para o céu, a cons-
ciência cristã permaneceria infeliz: “as
belas sensações humanas lhe são torna-
das estrangeiras. O cristianismo é a re-
ligião da dor”53. Eis a maneira com
que Hegel interpretará o pensamento
moderno: “uma luta entre opostos e
ao mesmo tempo uma luta por man-
ter cada um desses opostos e sua opo-
sição”54. A essência do cristianismo ori-
ginalmente detinha a ideia de reconci-
liação. A vinda de Jesus faria dela jus-
tamente a religião da esperança, frente
ao desespero judaico55. No entanto,
a alma permanece dividida no cristi-
anismo medieval, repousada sobre a
simbologia do transcendental e do di-
vino.

Por ter vindo Jesus para mostrar que
o homem é um deus caído e que a santi-
dade está na atividade56, concebe Hegel
o protestantismo como uma segunda
revelação, a reconciliação de uma subje-
tividade ativa57. A compreensão da filo-
sofia hegeliana por Wahl se dará na to-
mada da consciência individual da sa-
bedoria humana, bem como na própria
noção de cultura, para que a humani-

dade se torne consciente de si mesma58

– adquirindo o presente, consumindo
sua natureza inorgânica em si mesma,
e apropriando-se dela59. O protes-
tantismo como marco do mundo mo-
derno significará uma nova chance de
reconciliação da subjetividade consigo
mesma60.

O iluminismo do século XVIII sig-
nificará a concretização dessa supera-
ção: o homem finalmente conceber-se-
á como Senhor, em oposição à passivi-
dade medieval. Desde a vinda de Je-
sus, não ocorria tal retorno à subjetivi-
dade. No entanto, haverá uma percep-
ção que, para a filosofia hegeliana, será
decisiva. Embora se interprete como Se-
nhor da razão, dotado de essência, o ilu-
minista moderno não supera o período
infeliz da consciência. Pelo contrário:
Hegel aponta que a dor da consciên-
cia só aumentou neste período. A sub-
jetividade, que deveria retornar ao ho-
mem uma consciência feliz, traz mais
angústia e sofrimento61. Repousa, aqui,
o problema do individualismo.

Eis, talvez, a revelação que dá sen-
tido, para Hegel, à sua filosofia: os
Aufklärer, embora retornem à subjeti-
vidade cristã, não têm consciência de

53Ibid., p. 44, tradução nossa.
54Ibid., p. 45, tradução nossa.
55Ibid., p. 48.
56Ibid., p. 50.
57Ibid., p. 51.
58Ibid., p. 58.
59Ibid., p. 59.
60Ibid., p. 51.
61Ibid., p. 52.
62Ibid., p. 53.
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sua infelicidade. Por esse motivo, con-
tinuam infelizes62. Pergunta-se, então:
de que adianta o subjetivismo kantiano,
se ele serve para transcender a razão? A
interioridade dos iluministas conserva
o dualismo entre o divino e o mun-
dano; encontram, em si mesmos, uma
essência, mas uma essência externa, es-
trangeira. Por esse motivo, Hegel con-
cebe que Jesus condenaria Kant: não
basta agir por mero dever63. O fato
da razão iluminista permanece judaico,
sustentado por um dever-ser externo.
Há felicidade em Kant, mas uma feli-
cidade apenas conceitual, distante: o
reino dos fins como abstração. Surge,
assim, o propósito de Hegel: reunir o
espiritual e o temporal, de tal forma
a efetivar a felicidade abstrata. Trans-
formar a incognoscível coisa-em-si ilu-
minista no atingível espírito absoluto é
justamente compreender que com o ser
pode-se efetivar o dever-ser. Essa era
a revelação da religião em Jesus, e esse
será o papel da filosofia de Hegel.

A Fenomenologia do Espírito tem, as-
sim, a importância de demonstrar es-
peculativamente como se transforma o
pensamento particular em universal64.
Isso se vê na projeção do judaísmo para
o cristianismo, e se vê na progressão da
certeza sensível ao saber absoluto. Há

um significado histórico na passagem
do Senhor/escravo, para o estoicismo,
para o ceticismo, e para a consciência
infeliz. O espírito, assim, “é a existên-
cia, a razão que se tornou um mundo
vivo, o indivíduo que é um mundo”65.
Enquanto fenomenologia, não se trata,
porém, da história do mundo. Trata-
se da construção da consciência que se
forma no saber. O humano como filho
do seu tempo66.

A crítica ao estado de natureza e o sis-
tema da Eticidade, conforme veremos
posteriormente, significarão a impossi-
bilidade de se fazerem abstrações sobre
o humano sem atentar para o contexto
espaço-temporal do qual se faz parte.
Da mesma forma, não se pode conce-
ber o mundo cristão ocidental sem a
subjetividade do indivíduo67. Eis a di-
alética da individualidade universal68:
não há indivíduo humano sem coletivi-
dade, ao mesmo tempo em que não há
história humana sem subjetivação. “O
movimento da individualidade é [justa-
mente] a realidade do universal”69.

Evidencia-se, assim, a crítica de He-
gel ao liberalismo individualista de sua
época – sobretudo o da Revolução Fran-
cesa. “O remédio havia matado o paci-
ente”, pois a abstração filosófica, desco-
nectada do contexto histórico, se mos-

63Ibid., p. 55.
64Hyppolite, 1983, p. 50.
65Ibid., p. 54, tradução nossa.
66Ibid., p. 56.
67Ibid., p. 290.
68Ibid., p. 66.
69Ibid., p. 312.
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trara ineficaz e inacurada, frente ao mo-
mento de modernização dos territórios
germânicos. Em consonância ao espí-
rito romântico, via-se que o projeto uni-
versalizante, centralizado na figura do
sujeito moral, não se mostrava capaz
de libertar os indivíduos efetivos, mem-
bros da vida comunitária. É assim que,
logo no prefácio da Filosofia do Direito,
Hegel escreve: “O que é racional, isto
é efetivo; e o que é efetivo, isto é raci-
onal”70. Essa talvez seja a citação mais
emblemática do seu pensamento, a má-
xima do idealismo absoluto que con-
tém, em si, um caráter revolucionário
e conservador ao mesmo tempo – a se-
rem conciliados, uma vez que separada-
mente, em si mesmos, são falsos. He-
gel estabelece, com ela, uma perspec-
tiva do movimento, da mudança, para
o pensamento europeu. “O que é raci-
onal, isto é efetivo” é o lado revoluci-
onário da frase, a perspectiva classica-
mente iluminista, em que a razão indica
e prescreve a efetividade do devir; é a
justificativa da normatividade. No en-
tanto, quando Hegel complementa com
“e o que é efetivo, isto é racional”, ele
conduz o leitor ao outro lado da mo-
eda, o contraposto conservador da ra-

zão: o que já vigora, também, contém
um princípio racional, tanto que assim
o é. Queiram ou não os filósofos, eles
estão fadados a se situarem no tempo
e no espaço, no aqui e agora71. Com
isso, Hegel transmuta a filosofia da mo-
ral transcendental em uma filosofia da
ética efetivada, desenvolvendo um pen-
samento acerca do ser, do concreto, do
efetivo que não se opõe, mas manifesta,
em sua possibilidade finita, o dever-ser,
o abstrato e o absoluto, infinitos. O
ideal, o dever-ser, para se fazer efetivo,
deve emergir do que já é, do que efeti-
vamente existe, e não da pura transcen-
dência abstrata.

Surge, assim, a pergunta: à luz
das transformações sócio-políticas nos
territórios germânicos, como, de fato,
modernizar-se e, ao mesmo tempo, efe-
tivar a liberdade, sem perder a cultura
e o contexto que constituem os germâ-
nicos? Como conciliar ser e pensar, his-
tória e progresso, tradição e moderniza-
ção, de maneira efetiva e concreta, subs-
tantiva? Será esse o propósito da filo-
sofia de Hegel: demonstrar, a partir do
contexto, as condições para a efetivação
da liberdade à luz da história do pensa-
mento político moderno.

70Hegel, PhR, 1989, p. 24/ FD, 2010, p. 41.
71Cf. Hegel, PhR, 1989, p. 28/ FD, 2010, p. 44: “quando a filosofia pinta seu cinza sobre cinza, então uma figura da vida se tornou

velha e, com cinza sobre cinza, ela não se deixa rejuvenescer, porém apenas conhecer; a coruja de Minerva somente começa seu voo
com a irrupção do crepúsculo”.
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